EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA COMARCA DE SÃO LUÍS-MA

IMPETRANTE: xxxxxxx xxxxx xxxxxxxxx
IMPETRADO: COMISSÃO DO CONCURSO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE TÉCNICO JUDICIÁRIO DO QUADRO PERMENENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO MARANHÃO, TRE-MA

Xxxxxxx xxxxxxx xxxxxx, brasileiro, solteiro, estudante de Direito, RG n° xxxxxx SSP-PB, CPF n° xxxxxxx-xx, residente e domiciliado à Rua xxxxxxx, xxxx, xxxxx, São João do Rio do Peixe–PB, vem, mui respeitosamente, através de seu advogado, via instrumento de procuração (fls. ), interpor o presente  

MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE LIMINAR

contra ato da Comissão do Concurso para Provimento de Cargos De Técnico Judiciário Do Quadro Permanente Do TRE-MA, tudo em face dos seguintes fatos expostos a seguir:

I – DA JUSTIÇA GRATUITA



Com fulcro na Lei nº 1.060/50, arts. 1º, 2º, Parágrafo Único e ss., o requerente, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência requerer, preliminarmente, o beneficio da justiça gratuita, nos moldes do art. 3º da referida lei salvadora, no qual, declara expressamente sua situação de pobreza na forma da lei (fls. ), haja vista que o impetrante é estudante e não detêm meios econômicos para prover as custas e emolumentos judiciais.

II – DOS FATOS



1. O Impetrante concorreu a uma das vagas destinadas aos Portadores de Necessidades Especiais do CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PARA TÉCNICO JUDICIÁRIO DO QUADRO PERMANENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DO MARANHÃO, Edital n.º 1/2005 – TRE/MA, de 4 de maio de 2005 (fls. ), através de prova escrita objetiva e exame pericial, inscrito no certame sob o n° 00007553, uma vez que é portador de Visão Monocular, classificada pela Organização Mundial de Saúde como CID: H54.4, ou seja, enxerga apenas por um olho, devido à trauma ocular ocorrido a mais ou menos 20 anos, fazendo uso de prótese ocular no olho esquerdo, tendo acuidade visual de 20/20 no olho direito conforme laudos médicos em anexo (fls. ),
2. Não obstante, o impetrante realizou as provas e obteve classificação, sendo assim, convocado para a perícia medica para ser averiguada sua condição de deficiente e se tal deficiência o torna apto para o exercício do cargo, tudo de acordo com o Edital regulador do certame.

3. Entretanto, o impetrante, obedecendo aos rigores do presente Edital, compareceu ao local designado e, para sua imensa surpresa, os dignos peritos ao menos examinaram-no, inquirindo-o, tão-somente, qual a sua deficiência e mandando-o retirar-se do recinto.

4. Por conseguinte, veio o resultado da Perícia Médica no sentido de REPROVAR o impetrante, conforme publicação no Diário Oficial da União (DOU) do dia 14 de dezembro de 2005. 

5. Não obstante, o impetrante recorreu da decisão da Junta Médica, e esta, julgou o presente recurso, conforme fls. , afirmando, em suma, que:
“O Exame Oftalmológico apresentado pelo candidato mostra acuidade visual de 20/20 no olho direito, portanto, não se enquadra na redação dada pelo Decreto n.º 3.298, de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2004, que define deficiência visual como sendo aquela em que a acuidade visual se situa entre 0,3 e 0,05 no melhor olho ou acuidade visual igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica”
. 

6. Com a devia vênia, Excelência, o art. 4º, inciso III do Decreto n.º 3.298, de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2004, não merece respaldo no sistema constitucional vigente, haja vista que tal Decreto fere o art. 5º da Constituição Federal que prevê, dentre outros, os  princípios da igualdade, da isonomia e da dignidade da pessoa humana.

III – DA INCONTITTUCIONALIDADE DO ART. 4º, INCISO III DO DECRETO N.º 3.298, DE 1999, ALTERADO PELO DECRETO N.º 5.296, DE 2004

7. Em análise do escopo normativo trazido pelo Decreto 3.298/99, alterado pelo Decreto 5.296/2004, é de ressaltar que seu art. 4º, III, não merece acolhida no ordenamento jurídico pátrio, uma vez que tal norma fere a Constituição Federal, em seu art. 5º c/c art. 37, VIII.

8. Doutra forma, a ordem constitucional de reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência tem o escopo de compensar aquelas desigualdades naturais existentes entre os candidatos e que tenham o condão de colocá-los em condição de inferioridade na disputa por um lugar no serviço público, reduzindo, assim, ou até mesmo extinguindo, suas possibilidades de sucesso.


 

9. Assim, a conclusão a que chegamos é a de que tal restrição normativa nos parece por demais “abusiva” ao criar a ficção de que uma pessoa deficiente, por exemplo, nas suas condições físicas, esteja em situação de igualdade para lutar por uma vaga no serviço público junto com todos os outros candidatos considerados normais.


  

10. Essa restrição imposta pelo mencionado Decreto em relação à Constituição da República é que o torna, no nosso entendimento, inconstitucional, porque o objetivo da diferenciação de tratamento pretendida pela Lei Maior foi justamente o de compensar as diferenças naturais existentes entres os candidatos, e que sejam capazes de colocá-los em posição diferenciada em relação aos demais candidatos.
11. Corroborando a nossa tese, vem o próprio Decreto 3.298/99, em seu art. 3º, inciso I, ao afirmar que deficiência é toda perda ou anormalidade que gere incapacidade para o desempenho de atividade. Senão vejamos:

 “Art. 3o  Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

   I - deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano” (...)

12. Ora, Digno Julgador, o impetrante é portador de Visão Monocular, o que significa que o mesmo tem deficiências naturais em relação às pessoas ditas “normais” e, sendo assim, detêm dificuldades próprias que dificultam sua vida e lhe dá a situação de inferioridade, em sentido estrito, em relação aos demais, devendo, assim, estar protegido pelo manto da lei e não restringido, como assevera o Decreto n.º 3.298, de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2004, sendo, portanto, inconstitucional.

13. Ademais, uma prova mais do que refutável de que o impetrante é deficiente vem da própria Administração Pública. A Carteira Nacional de Habilitação do promovente (fls. ), por sua vez, restringe, expressamente, a permissão de dirigir para fins laborais. Não se trata de restrição devido à deficiência? As pessoas ditas normais também são restritas para os mesmos fins? Com a máxima vênia, Excelência, ousamos a responder que a restrição deve-se tão-somente ao fato do impetrante ser deficiente físico, pois, se assim não fosse, não haveria motivos para o próprio Poder Público vedar tais atividades remuneradas na condução de veículos à pessoas, como o caro impetrante. 

III – A VISÃO MONOCULAR E SUAS PECULIARIDADES

14. De acordo com os Autos, o impetrante juntou vários Laudos Médicos onde atestam ser o mesmo portador de VISÃO MONOCULAR, CID H54.4. 

15. Sendo assim, basta interpretarmos a letra do art. 3°, I e II do Decreto nº 3.298/99 que regulamenta a Lei nº 7.853/89 (que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência), no qual é considerado deficiência:

“Art. 3º, I – deficiência - toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano.

II - deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos;”
16. Analisando parte a parte o artigo em tela temos: "Toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica...”; de acordo com o laudo, o impetrante não possui visão no olho esquerdo, o que já configura de plano a perda tanto da estrutura quanto da função fisiológica e anatômica exigida pela lei.

17. No mesmo sentido, “... que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano.". Tal anomalia causa incapacidade ao indivíduo, ficando este limitado para o exercício de diversas atividades, aumentando a dificuldade para ingressar no mercado de trabalho.  

18.Recentemente, a questão da inconstitucionalidade do art. 4º, inciso III do Decreto n.º 3.298, de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296, de 2004, vem ganhando mais força, sobretudo no âmbito da própria Adminitração Pública.

19.Um exemplo disso, no Distrito Federal, foi sancionado a Lei nº 920, de 13 de setembro de 1995, que determina o fornecimento de aparelhos de órtese e/ou prótese aos portadores de deficiência que especifica (fls. ).

20.A lei do Distrito Federal prevê em seu art. 1º que a Secretaria de Saúde será obrigada a fornecer próteses aos deficientes físicos portadores de deficiências, entre elas, os portadores de Visão Monocular, senão vejamos: 

“Art. 1º. Fica a Secretaria de Saúde do Distrito Federal obrigada a fornecer aparelhos de órtese e/ou prótese aos portadores de deficiência:
I - física;
II - auditiva;
III - mental com paralisia cerebral;
IV - visual ambliope, visão monocular ou com cegueira total”. (Lei 920/95, DF -grifo nosso)

21.A lei distrital supra demonstra, acima de tudo, a correção de uma exclusão social que vinha se arrastando a décadas, sendo, agora, lei naquela unidade da federação.

22.Entretanto, a exclusão social ainda permanece e está bem diante de nós no caso concreto, cabendo ao Poder Judiciário fazer cumprir a Lei Maior e reconhecer, no caso concreto, os direitos do impetrante, e um dia, quem sabe, reconhecer erga omnes os direitos de milhões de brasileiros portadores de Visão Monocular que se encontram marginalizados.

23.De todo o exposto acima, digno julgador, é de se concluir que o impetrante detêm direito líquido e certo a concorrer a qualquer Concurso Público, com exceções, na condição de Deficiente Físico, uma vez que a Constituição Federal assegura, e acima de tudo protege os interesses do promovente, sendo, portanto, Direito Público Subjetivo a declaração de que o mesmo se amolda nas normas previstas pela Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência.

IV – DA FUNDAMENTAÇÃO

Lamentavelmente, vivemos numa sociedade elitista e que prima pela beleza e boa aparência; qualquer alteração física que comprometa essa "boa aparência" gera uma situação de estigmatização e conseqüente exclusão. 

Também neste tipo de estigmatização que a Constituição Federal tenta amenizar ao enquadrar as pessoas que estão em desvantagem frente aos demais.

O Mandado de Segurança é um remédio heróico capaz de proteger o direito líquido e certo do impetrante, uma vez que o mesmo deve ser declarado Deficiente Físico, visto que a Constituição Federal prevê o princípio da isonomia e da dignidade da pessoa humana, dando assim, fundamentação cristalina ao direito líquido e certo.

Doutra partida, a jurisprudência pátria é vasta no sentido de reconhecer o direito ora pleiteado, considerando os portadores de visão monocular como portadores de Deficiência Física, inclusive com decisões do próprio TRF da 1ª Região. Senão vejamos:

MANDADO DE SEGURANÇA - CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO - CONCURSO PÚBLICO - INCISO VIII DO ARTIGO 37 DA CF/88 - PARÁGRAFO 2º, ARTIGO 5º, DA LEI 8.112/90 - CANDIDATA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA FÍSICA - NÃO ACEITAÇÃO DA DEFICIÊNCIA PELA PERÍCIA MÉDICA DO CONCURSO - IMPROVIMENTO. 1 - A visão monocular da Impetrante foi considerada como deficiência física pela medicina especializada, conforme os quatro laudos médicos juntados aos autos. 2- Aprovada no concurso, tem a Impetrante direito ao exercício do cargo, compatível que é com a deficiência de que é portadora, nos termos do § 2º, do art. 5º, da Lei 8.112/90. 3 - Apelação e remessa oficial improvidas. 4 - Sentença confirmada.(TRF–1ªRegião - Classe: AMS 1999.01.00.071160-3/DF; APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA; Órgão Julgador: PRIMEIRA TURMA; Data da Decisão: 24/02/2000; Relator: JUIZ CATÃO ALVES; Convocado: JUIZ FRANCISCO DE ASSIS BETTI (CONV.); Publicação: 24/07/2000 DJ p.17) (grifo nosso)

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA AGENTE-FISCAL DO TESOURO NACIONAL. CANDIDATO COM VISÃO MONOCULAR. EXCLUSÃO DO BENEFÍCIO DE RESERVA DE VAGA. DISTINÇÃO ENTRE DEFICIÊNCIA E INVALIDEZ. 1 - Deficiência, para efeito de reserva de vagas em concurso público, é a situação intermediária entre a plena capacidade e a invalidez. 2 - A visão monocular cria barreiras físicas e psicológicas na disputa de oportunidades no mercado de trabalho, situação esta que o benefício de vagas tem por objetivo compensar. 3 - Caso em que não se vislumbra prejuízo concreto para outros candidatos.(TRF –1ª Região - Classe: AMS – Apelação em Mandado de Segurança – 01000817891; Processo: 199901000817891; UF: DF; Órgão Julgador: Primeira Turma; Data da decisão: 02/06/2000; Documento: TRF100095196; DJ data: 26/06/2000; página: 18 – Relator Juiz Plauto Ribeiro) (grifo nosso) 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. VAGA DE DECIFIENTES FÍSICOS. VISÃO MONOCULAR. A deficiência visão monocular enquadra-se no conceito de deficiência no sentido de incapacitar o indivíduo para realização de diversas atividades, o que garante ao impetrante o direito de concorrer à vaga de concurso público reservada aos deficientes físicos. Decisão: A TURMA, POR UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AO APELO E À REMESSA OFICIAL, TIDA POR INTERPOSTA, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.(TRF – 4ª Região - Classe: AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA – 94493; Processo: 200471100013488 UF: RS; Órgão Julgador: QUARTA TURMA; Data da decisão: 13/04/2005; Documento: TRF400106686; Fonte DJU; DATA: 25/05/2005; PÁGINA: 736; Relator(a): JUIZ EDGARD A LIPPMANN JUNIOR).

ACORDAO. Origem: TRF 2ª REGIÃO Classe: AC - APELAÇÃO CIVEL - 228777 
Processo: 2000.02.01.014009-4 UF : RJ Órgão Julgador: SEGUNDA TURMA 
Data Decisão: 08/08/2001 Documento: TRF200077349. DJU DATA:04/09/2001. CONSTITUCIONAL - CONCURSO PÚBLICO - RESERVA DE VAGA - DEFICIÊNCIA FÍSICA - CARACTERIZAÇÃO - PARÂMETRO - ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE - PREVISÃO NO EDITAL – DECRETO Nº 914/63.  - A Lei nº 8.112/90, art. 5º § 2º, que regulamentou o artigo 37, inciso VIII, da CF impõe a reserva de percentual de cargos públicos em favor das pessoas portadores de deficiência física, bem como o Decreto 914, de 06 de setembro de 1993, consideram com tais, as que apresentam anormalidades de sua estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica; 
- A visão monocular, segundo a Organização Mundial de Saúde, caracteriza o seu portador como deficiente físico, sendo certo, ainda, que o Edital de Concurso para o Cargo de Fiscal de Contribuições Previdenciárias, expressamente, assim considerou aquela classificação; 
- Recurso e remessa não providos. (grifo nosso)
Mister se faz lembrar, como aponta a jurisprudência supra, que a OMS (Organização Mundial de Saúde) - organização internacional, do qual o Brasil é um dos paises signatários, reconhece ao portador de visão monocular à condição de deficiente. Ademais, o Decreto Lei 3.298/99 em seu art. 43, § 1° diz que:

Art.43............

§ 1o  A equipe multiprofissional emitirá parecer observando: 

..................

V - a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente. (grifo nosso)


O que nos parece não foi sequer observado pelos peritos que “examinaram” o impetrante.


Entretanto, o que denota realçarmos é o fato da jurisprudência pátria dominante ser uníssona em reconhecer ao portador de Visão Monocular à condição de Deficiente Física.

DA CONCESSÃO DA LIMINAR E SEUS REQUISITOS


Cumpre observar que o impetrante detem direito liquido e certo para ver seu direito reconhecido in totum no mérito.


Ainda, a concessão da liminar inaudita altera pars seria no sentido de preservar a continuação do impetrante no certame até decisão final de mérito, devendo, assim, a reprovação da perícia médica ser desconsiderada até decisão final.


Dentre os requisitos concessivos da liminar salvadora, estão o fummus boni iuris e o periculum in mora.


De fato, a “fumaça do bom direito” está presente no caso, uma vez que a Constituição Federal prevê como princípios o da isonomia e o da dignidade da pessoa humana, princípios estes, mais que suficientes para garantir a concessão da medida.


O perigo da demora também resta configurado, uma vez que a não concessão da liminar ensejaria grave lesão ao direito ora pleiteado de forma irreparável.

DOS PEDIDOS

Ex positis,

a) requer o recebimento da presente peça e o deferimento prévio do pedido de Justiça Gratuita nos moldes da Lei 1.060/50;

b) requer a citação da autoridade dita coatora para apresentar as informações no prazo de 10 dias, nos termos do art. 10 da Lei nº 1.533/51;

c) requer a notificação do representante do Ministério Público Federal para apresentação do nobre parecer, por tratar a lide de interesses coletivos, caso seja este o entendimento do Parquet;

d) ainda, a concessão da liminar initio litis e inaudita altera pars, para que seja anulado o resultado dado pela Comissão de Perícia Médica do presente Certame, e ainda, a inclusão liminar do nome do impetrante no rol dos aprovados, na condição de deficiente físico, para que surtam seus efeitos legais, até decisão definitiva de mérito;

e) requer o deferimento do presente mandamus no mérito para ver reconhecida a condição de deficiente físico ao impetrante e, ainda, a declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 4º, inciso III do Decreto n.º 3.298, de 1999, alterado pelo Decreto n.º 5.296/2004;
Protesta-se pela juntada das provas documentais em anexo, cujas cópias seguem os preceitos do art. 255, § 1º, “a”, do Regimento Interno do STJ, c/c art. 544, § 1º do CPC, responsabilizando-se o advogado infrafirmatário acerca da autenticidade dos mesmos. 

Dá-se à causa o valor de R$ 100,00 (cem reais).

Nestes Termos,

Espera Deferimento.

Sousa-PB, em 20 de fevereiro de 2006.

Xxxxxx xxxxxxxx xxxxxxxxxxx
      Advogado OAB/PB xxxxx

�(Fonte:https://www.security.cespe.unb.br/tre_ma_05/recurso_pericia_medica/respostas/0100007553093.pdf)





